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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Inspetor de Polícia Penal de acordo com o Edital nº 1 – SEAP/
MA, do Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do 
Maranhão - SEAP-MA.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca CEBRASPE, organizadora 
contratada para a realização do certame para que você prati-
que a teoria e já conheça o perfil da banca.

Para sua preparação acesse os conteúdos complementares dis-
poníveis on-line para este livro em nossa plataforma: Conteúdo 
de Noções de História e Geografia do Maranhão, Direito Consti-
tucional, Direito Penal e Legislação Extravagante disponível em 
PDF para download. Para acessar, basta seguir as orientações 
na próxima página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!
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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS

A interpretação e a compreensão textual são 
aspectos essenciais a serem dominados por aque-
les candidatos que buscam a aprovação em seleções 
e concursos públicos. Trata-se de um assunto que 
abrange questões específicas e de conteúdo geral nas 
provas. Conhecer e dominar estratégias que facilitem 
a apreensão desse assunto pode ser o grande diferen-
cial entre o quase e a aprovação.

Além disso, seja a compreensão textual, seja a 
interpretação textual, ambas guardam uma relação de 
proximidade com um assunto pouco explorado pelos 
cursos de português: a semântica, que incide seus 
estudos sobre as relações de sentido que a forma lin-
guística pode assumir.

Portanto, neste material, você encontrará recursos 
para solidificar seus conhecimentos sobre interpreta-
ção e compreensão textual, associando a essas temáti-
cas as relações semânticas que permeiam o sentido de 
todo amontoado de palavras, tendo em vista que qual-
quer aglomeração textual é, atualmente, considerada 
texto e, dessa forma, deve ter um sentido que precisa 
ser reconhecido por quem lê.

Assim, vamos começar nosso estudo fazendo uma 
breve diferença entre os termos compreensão e 
interpretação textual. 

Para muitos, essas palavras expressam o mesmo 
sentido, mas, como pretendemos deixar claro neste 
material, ainda que existam relações de sinonímia 
entre palavras do nosso vocabulário, a opção do autor 
por um termo em vez de outro reflete um sentido que 
deve ser interpretado no texto, uma vez que a inter-
pretação realiza ligações com o texto a partir das 
ideias que o leitor pode concluir com a leitura.

Já a compreensão busca a análise de algo exposto 
no texto e, geralmente, é marcada por uma palavra 
ou expressão, apresentando mais relações semânticas 
e sintáticas. A compreensão textual estipula aspectos 
linguísticos essencialmente relacionados à significa-
ção das palavras e, por isso, envolve uma forte ligação 
com a semântica.

Sabendo disso, é importante separarmos os con-
teúdos que tenham mais apelo interpretativo ou 
compreensivo. Esses assuntos completam o estudo 
basilar de semântica com foco em provas e concursos, 
sempre visando à sua aprovação. 

INFERÊNCIA — ESTRATÉGIAS DE INTERPRETAÇÃO

A inferência é uma relação de sentido conhecida 
desde a Grécia Antiga e que embasa as teorias sobre 
interpretação de texto.

Dica

Interpretar é buscar ideias e pistas do autor do 
texto nas linhas apresentadas

Porém, apesar de aparentemente parecer algo 
subjetivo, há “regras” para se buscar essas pistas.

A primeira e mais importante delas é identificar a 
orientação do pensamento do autor do texto, que fica 
perceptível quando identificamos como o raciocínio 
dele foi exposto: se de maneira mais racional, a partir 
da análise de dados e informações com fontes confiá-
veis, ou se de maneira mais prática, partindo dos efei-
tos e das consequências, a fim de identificar as causas.

Por isso, é preciso compreender como podemos 
interpretar um texto mediante estratégias de leitura. 
Neste material, selecionamos as estratégias mais efica-
zes, que podem contribuir para sua aprovação em sele-
ções que avaliam a competência leitora dos candidatos. 
A partir disso, selecionamos estratégias de leitura que 
foquem nas formas de inferência sobre um texto. 

Dessa forma, é fundamental identificar como ocor-
re o processo de inferência, que se dá por dedução ou 
por indução. Para entender melhor, veja este exemplo:

O marido da minha chefe parou de beber.

Observe que é possível inferir várias informações. 
A primeira é que a chefe do enunciador é casada 
(informação comprovada pela palavra “marido”); a 
segunda é que o enunciador está trabalhando (infor-
mação comprovada pela expressão “minha chefe”); 
e a terceira é que o marido da chefe do enuncia-
dor bebia (informação comprovada pela expressão 
“parou de beber”). Note que há pistas contextuais do 
próprio texto que induzem o leitor a interpretar essas 
informações.

Tratando-se de interpretação textual, os processos 
de inferência, sejam por dedução ou por indução, par-
tem de uma certeza prévia para a construção de uma 
interpretação, elaborada a partir das pistas oferecidas 
no texto, articuladas com as informações acessadas 
pelo leitor.

A seguir, apresentamos uma figura que representa 
como ocorre a relação desses processos:

INFERÊNCIA

Dedução  Certeza  Interpretação

Indução   Interpretação  Certeza

A partir desse esquema, conseguimos visualizar 
melhor como o processo de interpretação ocorre. 
Agora, detalharemos esse processo, reconhecendo 
as estratégias que compõem cada maneira de inferir 
informações de um texto. Por isso, apresentaremos, 
nos tópicos seguintes, como usar estratégias de cunho 
dedutivo e indutivo e, ainda, como articular a isso o 
nosso conhecimento de mundo na interpretação de 
textos.

A INDUÇÃO

As estratégias de interpretação que observam 
métodos indutivos analisam as “pistas” que o texto 
oferece e, posteriormente, reconhecem alguma 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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REDAÇÃO DISCURSIVA

INTRODUÇÃO À REDAÇÃO DISCURSIVA

Neste material, trabalharemos a redação discursi-
va. Você estudará algumas características inovadoras 
no conceito de produção de textos para quem quer 
atingir um melhor resultado em provas que exijam do 
candidato a habilidade de produzir um texto.

Aqui, serão apresentados os aspectos gerais da 
redação discursiva em sua estrutura textual, bem 
como todos os passos para a sua produção com efi-
ciência. Porém, antes de iniciarmos, é importante dar 
atenção às dúvidas que geralmente são apresentadas 
pelos alunos para que se possa dar solução aos princi-
pais problemas que eles relatam.

DÚVIDAS FREQUENTES QUANTO À REDAÇÃO PARA 
CONCURSOS PÚBLICOS

Por que é tão difícil produzir um texto eficiente?

Sempre se ouvem os temores de alunos quanto 
às provas que cobram dos candidatos habilidades na 
produção de questões discursivas. Alguns dizem sen-
tir-se tão despreparados que terminam por desistir 
dos concursos que trazem a redação como critério de 
classificação.

É necessário reconhecer que o hábito de escrever 
não está na prática do cotidiano da maioria das pes-
soas e que, hoje em dia, quando se dispõem a fazê-lo, 
exercitam essa habilidade normalmente em ambien-
tes virtuais, como sites de comunicação e elaboração 
de e-mails.

No entanto, nesses ambientes, não é necessário, na 
maioria das vezes, adequar a escrita à norma padrão 
da língua. O resultado é que, quando ocorre a exigên-
cia da produção escrita, a prática que se tem não pro-
move a eficiência nessa categoria de comunicação.

Como, em pouco tempo, desenvolver a habilidade da 
escrita em quem tem dificuldade de passar para o 
papel o que tem na sua cabeça?

Inicialmente, em um procedimento tradicional de 
produção de textos, começa-se pela apresentação de 
exemplos de textos bem escritos, depois se faz um pla-
nejamento textual, mostra-se sua estrutura, apresen-
ta-se as partes que o compõem.

Depois disso, inicia-se a identificação dessas partes 
e de como elaborá-las separadamente: como se cons-
trói um parágrafo; quais são as fases de sua elabora-
ção; e quais são os diferentes tipos de parágrafos.

Também é mostrado como podem ser os parágra-
fos que introduzem, desenvolvem e concluem um 
texto dissertativo. Só depois de exercitar esses pri-
meiros procedimentos é que se passa à produção de 
um trabalho completo, buscando a eficiência do todo 
por intermédio do agrupamento de cada uma das par-
tes estudadas até a formação de um bloco contínuo e 
completo.

O truncamento desse trabalho ocorrerá certa-
mente se o aprendiz não se dispuser a praticar esses 
conceitos. É aí que começa a frustração dos poten-
ciais autores, pois, muitas vezes, só tentam praticar a 
escrita da redação após concluírem o estudo do livro 
didático e enfrentam grande dificuldade no momento 
do agrupamento — ou seja, em transformar em um 
todo aquilo que aprenderam a fazer em partes. Se o 
resultado não for satisfatório, acabam assumindo a 
dificuldade como uma inabilidade pessoal.

Como proposta de solução para essa dificulda-
de, vamos partir de um princípio inverso em que se 
começa da materialização do texto eficiente, satisfa-
zendo os anseios dos nossos alunos: começamos pelo 
todo para depois estudarmos as partes.

Esse trabalho consiste na elaboração de máscaras 
de redação, o que proporciona um ponto de partida 
concreto na produção de redações eficientes a partir 
de modelos prontos e que serão estudados e adaptados 
para qualquer tema proposto pela banca organizadora 
do concurso, respeitando, ainda, o caráter da origina-
lidade, da criticidade e da criatividade de cada autor.

As máscaras de redação garantem a eficácia sobre 
os principais quesitos exigidos pelas bancas organiza-
doras dos critérios de correção dos textos, tais como 
progressão textual e sequencialização, coesão e, con-
sequentemente, coerência, além de atender natural-
mente à estrutura própria dos textos dissertativos.

Outro ponto importante é o de permitir ao candi-
dato uma projeção bem aproximada da extensão do 
seu texto em número de linhas.

Essa proposta também tem a finalidade de desen-
volver uma maior agilidade na projeção e na constru-
ção da redação, otimizando o tempo de sua elaboração 
durante a prova. 

Qual o peso ou a importância da redação em um 
concurso público? 

O peso da redação é muito grande, por isso, ela 
faz a diferença na aprovação. Nos concursos atuais, 
a redação tornou-se o passaporte para o ingresso em 
grande parte das carreiras públicas, pois de nada vale 
um resultado positivo na prova objetiva se não hou-
ver sucesso na redação.

Os candidatos costumam dedicar seu tempo de 
estudos à prova objetiva e deixar a redação por últi-
mo. Na maioria das vezes, passam naquela e repro-
vam nesta. Nesse sentido, é necessário exercitar a 
competência escrita desde o início dos estudos, com 
uma redação por semana ou, pelo menos, com uma a 
cada 15 dias.

O que conta mais para um bom resultado: ter bons 
conhecimentos sobre o assunto apresentado na 
proposta ou ter bons conhecimentos em língua 
portuguesa?

Em verdade, os dois aspectos são equivalentes em 
importância. No que diz respeito aos conhecimentos de 
língua portuguesa, estamos nos referindo à estrutura e 
à linguagem do texto dissertativo. Subentende-se que 
quem domina esses dois aspectos não enfrenta dificul-
dades com a ortografia e outros elementos gramaticais 
que, inclusive, costumam ter pouco peso na prova.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, 
OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS

Neste tipo de conteúdo, intitulado “estrutura lógica de relações arbitrárias”, você notará a presença de 
situações diversas do mundo real, nas quais, a partir de um conjunto de hipóteses, ou seja, informações previa-
mente conhecidas, será requisitada uma informação implícita ao problema.

Os enunciados irão fornecer o mínimo possível de afirmações sobre os objetos de estudo, sejam frases de nega-
ção (do tipo “Maria não é a mais nova”), sejam afirmações (como “João é o mais velho”). 

Você perceberá, também, que frases de afirmação fornecem mais conclusões do que frases negativas, uma vez 
que, no primeiro tipo, as relações são mutuamente excludentes — ou seja, em um mesmo problema, se João é o 
mais velho, então ele não é o mais novo, não havendo nenhuma outra pessoa mais velha do que ele.

Como, muitas vezes, os enunciados trazem uma gama de informações, recomenda-se o uso de uma tabela sim-
ples que deve ser preenchida de acordo com as interpretações do problema. Cabe ressaltar, ainda, que a tabela 
não será completamente preenchida logo no primeiro momento, no qual o uso da interpretação será necessário 
para a finalização dos exercícios. 

Acompanhe os exemplos a seguir e perceba a construção da tabela com os indivíduos do problema e suas 
possíveis características.

1. (FUNRIO — 2012) Os carros X, Y e Z possuem 100, 110 e 150 cavalos de potência, não necessariamente nessa ordem. 
Sabe-se que um deles é de fabricação nacional e que os outros dois são importados, sendo um de fabricação alemã 
e o outro de fabricação japonesa. Porém não se sabe qual a correta associação entre carros e países de fabricação. 
No entanto, sabe-se que: o carro X possui 100 cavalos de potência; o carro que possui 150 cavalos de potência é de 
fabricação alemã; o carro que possui 110 cavalos de potência não é nacional; e que o carro Y não é de fabricação 
japonesa.

 Qual o país de fabricação e a potência do carro Y?

a) Alemanha e 150 cavalos.
b) Alemanha e 110 cavalos.
c) Japão e 100 cavalos.
d) Japão e 110 cavalos.
e) Brasil e 100 cavalos.

Primeiramente, podemos dispor uma tabela simples com as características principais do problema. Note que as 
marcações nas lacunas em destaque se referem às informações retiradas a partir do enunciado.
1º: o carro X possui 100 cavalos;
2º: se o carro de 150 cavalos é alemão e o de 110 não é nacional, então o de 110 cavalos só pode ser japonês;
3º: se o carro Y não é japonês e o carro X tem 100 cavalos, então o alemão de 150 cavalos será o carro Y.

100 110 150 Brasil Alemanha Japão

X V X X V X X

Y X X V X V X

Z X V X X X V

Portanto, o carro Y é de fabricação alemã e tem 150 cavalos. Resposta: Letra A.

2. (FUNRIO — 2012) André, Paulo e Raul possuem 30, 35 e 40 anos de idade, não necessariamente nessa ordem. Eles são 
engenheiro, médico e psicólogo, porém não se sabe a correta associação entre nomes e profissão. Sabe-se, porém, 
que André não tem 40 anos de idade nem é engenheiro, que Paulo possui 35 anos de idade, que Raul não é médico, e 
que o médico não possui 30 anos de idade.

 Respectivamente, as profissões de André, Paulo e Raul são:

a) psicólogo, engenheiro e médico.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

SISTEMA OPERACIONAL E SOFTWARE

O sistema operacional Windows 11 foi desenvolvido pela Microsoft para computadores pessoais (PC) e lançado 
oficialmente em 2021.

A maioria das caraterísticas foi mantida por questões de compatibilidade com as versões anteriores, como os 
caracteres não permitidos nos nomes de arquivos e pastas. Os atalhos de teclado também foram mantidos, com a 
adição de novos recursos e alterações pontuais.

Algumas das principais novidades incluem:

 z Design renovado: o Windows 11 apresenta um design mais moderno e elegante, com cantos arredondados 
e transparências. O menu Iniciar foi reposicionado ao centro da barra de tarefas e, agora, inclui ícones de 
aplicativos recomendados;

 z Novo recurso Snap Layouts: o Snap Layouts permite que as várias janelas abertas sejam organizadas em 
leiautes predefinidos, facilitando a multitarefa. Esta funcionalidade é válida para múltiplos monitores, per-
mitindo “memorizar” o posicionamento das janelas ao desconectar e conectar novamente a segunda tela. É 
possível escolher entre vários leiautes diferentes, como lado a lado, quadrado ou vertical, para organizar as 
janelas abertas. Além disso, o Windows 11 apresenta um novo recurso chamado Snap Groups, que permite que 
se salve e restaure grupos de aplicativos abertos em um determinado momento;

 z Microsoft Teams integrado: o Windows 11 inclui o Microsoft Teams, permitindo que se faça chamadas de 
vídeo e áudio diretamente no sistema operacional. Esta integração possibilita acesso rápido aos recursos de 
videochamadas e videoconferência do Microsoft Teams;

 z Widgets: o Windows apresenta uma nova área de widgets (bugigangas ou ferramentas) que pode ser persona-
lizada para exibir informações relevantes, como notícias, clima e calendário. Os widgets são personalizáveis e 
podem ser redimensionados ou movidos. Atalho de teclado: Windows + W;

 z Desempenho aprimorado: o Windows 11 foi projetado para ser mais rápido e eficiente do que o Windows 10, 
com melhorias no desempenho da CPU (processador), GPU (processador gráfico) e memória;

 z Controle de aplicativo inteligente: é um recurso que

[...] adiciona proteção significativa contra ameaças novas e emergentes bloqueando aplicativos mal-intencionados 
ou não confiáveis. O Controle de Aplicativo Inteligente também ajuda a bloquear aplicativos potencialmente inde-
sejados, que são aplicativos que podem fazer com que seu dispositivo seja executado lentamente, exibir anúncios 
inesperados, oferecer software extra que você não queria ou fazer outras coisas que você não espera. (Microsoft)

O Controle de Aplicativo Inteligente opera junto ao software de segurança Microsoft Defender. Para acessar 
as configurações do Controle de Aplicativo Inteligente, você pode acessar Configurações e, em seguida, Segurança 
do Windows;

 z PDE (Personal Data Encryption): um recurso que permite criptografar arquivos e pastas no Windows 11. Ele 
protege os dados pessoais contra acesso não autorizado, garantindo que apenas o dono ou proprietário possa 
acessá-los;

 z Segurança aprimorada: recursos como o TPM 2.0 e o Secure Boot protegem contra ameaças e invasões.

Em concursos públicos, as novas tecnologias e suportes avançados são raramente questionados. As questões 
aplicadas nas provas envolvem os conceitos básicos e o modo de operação do sistema operacional em um dispo-
sitivo computacional padrão (ou tradicional).

O sistema operacional Windows é um software proprietário, ou seja, não tem o núcleo (kernel) disponível e o 
usuário precisa adquirir uma licença de uso da Microsoft.

CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS

No Windows 11, os diretórios são chamados de pastas, e algumas delas são consideradas especiais, pois con-
têm coleções de arquivos denominadas Bibliotecas.

Ao todo, são quatro Bibliotecas: Documentos, Imagens, Músicas e Vídeos. O usuário poderá criar Bibliotecas 
para sua organização pessoal, uma vez que elas otimizam a organização dos arquivos e pastas, inserindo apenas 
ligações para os itens em seus locais originais.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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ATUALIDADES

FATOS POLÍTICOS, ECONÔMICOS, 
SOCIAIS, ADMINISTRATIVOS, 
CULTURAIS, AMBIENTAIS, 
CIENTÍFICOS, TECNOLÓGICOS E 
JURÍDICOS OCORRIDOS NO BRASIL E 
NO MUNDO

JANEIRO DE 2026

Mundo

 z 56ª edição do Fórum Econômico Mundial1

O encontro do Fórum Econômico Mundial (WEF) 
foi realizado em Davos, na Suíça, entre os dias 19 e 
23 de janeiro e reuniu chefes de Estado e de governo, 
ministros, dirigentes de organismos internacionais, 
executivos de grandes empresas e especialistas. 

As pautas concentram-se nas discussões dos prin-
cipais desafios globais contemporâneos, com desta-
que para o crescimento econômico em um cenário 
de incertezas, a cooperação internacional, a inovação 
tecnológica, a sustentabilidade ambiental e, por últi-
mo, a transição energética.

Um dos eixos centrais do encontro foi a intensifica-
ção das tensões geoeconômicas entre grandes potên-
cias, envolvendo disputas comerciais, cadeias globais 
de valor, política industrial e segurança energética. 
No que tange ao Brasil, os temas discutidos em Davos, 
na conferência, dialogam diretamente com desafios 
internos, como crescimento econômico sustentável, 
inserção competitiva no comércio internacional, tran-
sição energética e atração de investimentos externos.

Assim sendo, a realização do WEF e seus deba-
tes tiveram ampla repercussão, evidentemente, na 
imprensa internacional, assim como na brasileira, 
sendo analisados sob a perspectiva do posicionamen-
to dos países no cenário global e da capacidade de 
atração de investimentos. A participação e o nível de 
representação nacional em eventos desse porte costu-
mam ser interpretados como indicadores da estraté-
gia de inserção internacional dos Estados.

 z Valorização do ouro e sinais de instabilidade 
econômica global2

O preço do ouro atingiu, no começo de 2026, valo-
res recordes no mercado internacional, superando, 

1 JOHN, M. Confronto econômico entre países lidera riscos do Fórum Econômico Mundial. CNN Brasil, 2026. Disponível em: https://www.cnnbra-
sil.com.br/economia/ macroeconomia/confronto-economico-entre-paises- lidera-riscos-do-forum-economico-mundial. Acesso em: 3 fev. 2026.

2 ‘FEBRE do ouro’ é sintoma de uma economia doente, afirma economista; valor bateu recorde em janeiro. G1, 2026. Disponível em: https://g1.glo-
bo.com/podcast/o-assunto/noticia/2026/01/31/febre-do-ouro-e-sintoma-de- uma-economia-doente-afirma-economista-valor-bateu-recorde-em-
-janeiro.ghtml. Acesso em: 4 fev. 2026. 

3 COLAÇO, J. Powell reage à Casa Branca e expõe pressão política inédita sobre o Federal Reserve. G1, 2026. Disponível em: htt ps://g1.globo.
com/economia/noticia/2026/01/12/powell-reage-a-casa-branca-e-expoe-pressao- politica-inedita-sobre-o-federal-reserve.ghtml. Acesso em: 4 
fev. 2026.

pela primeira vez, a marca de US$ 5.500. Esse fenô-
meno foi interpretado por analistas econômicos como 
um indicador de fragilidade da economia global. 

Tradicionalmente considerado um ativo de prote-
ção (ativo de refúgio), o ouro tende a se valorizar em 
períodos de elevada incerteza econômica, instabilida-
de financeira ou tensões geopolíticas. Segundo espe-
cialistas, a forte demanda pelo metal precioso reflete 
a perda de confiança em outros ativos financeiros, 
como moedas e títulos públicos, sobretudo em contex-
tos de inflação persistente, desaceleração econômica 
e conflitos internacionais. Esse comportamento dos 
investidores é comparado a uma “febre”, pois revela 
uma busca intensa por segurança patrimonial.

Ao contrário de crises passadas, o contexto atual é 
marcado por um grave quadro de desarticulação insti-
tucional nos Estados Unidos e por tensões geopolíticas 
inéditas, intensificadas durante a segunda gestão de 
Donald Trump na presidência estadunidense. Entre 
outros fatores, a valorização expressiva do metal no 
início do ano de 2026 foi associada à incerteza no 
que diz respeito ao crescimento econômico mundial, 
às tensões entre grandes potências e também às difi-
culdades de coordenação das políticas econômicas 
globais.

Dessa maneira, o que se pode concluir é que a valo-
rização do ouro não representa apenas uma oportuni-
dade de investimento, mas também um termômetro 
da confiança dos agentes econômicos no funciona-
mento da economia global.

 z Pressão política sobre o Federal Reserve dos 
EUA3

O presidente do Federal Reserve, Jerome Powell, 
reagiu publicamente às ações da Casa Branca ao afir-
mar que a ameaça de uma acusação criminal estaria 
sendo utilizada como um pretexto para interferir nas 
decisões sobre a taxa de juros. Ao endurecer o discur-
so, Powell classificou a situação como uma pressão 
política inédita sobre o banco central estadunidense, 
destacando que tentativas desse tipo colocam em ris-
co a autonomia da política monetária e a credibilida-
de institucional do Fed.

O episódio reacendeu o debate sobre a indepen-
dência do banco central em relação ao Poder Exe-
cutivo, princípio considerado fundamental para a 
estabilidade econômica. Enquanto Powell reforçou a 
necessidade de decisões técnicas baseadas em indi-
cadores econômicos, a Casa Branca negou qualquer 
tipo de interferência, afirmando que respeita a auto-
nomia do Federal Reserve na condução da política 
monetária.

A tensão entre o governo e o banco central ameri-
cano ocorreu em um momento em que o Fed decidiu 
manter as taxas de juros estáveis na primeira reu-
nião de política monetária de 2026, apesar dos apelos 
públicos de Donald Trump por cortes mais veemen-
tes, numa tentativa de estimular o crescimento econô-
mico. Powell reforçou que a independência do 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.



14

DIREITO 
ADMINISTRATIVO

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
– PRINCÍPIOS EXPRESSOS 
E IMPLÍCITOS (ART. 37 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988)

NOÇÕES GERAIS DE PRINCÍPIO

Por motivos didáticos, costuma-se dividir as nor-
mas cogentes em regras e princípios.

Regras são normas cogentes que traduzem um 
comando direto, criadas pelo legislador (portanto, 
são positivadas) e utilizadas para a solução de casos 
concretos e específicos.

Os princípios, por sua vez, delimitam os valores 
fundamentais de um ramo do direito, têm conteú-
do muito mais abrangente e são considerados mais 
importantes, dado o seu caráter geral e abstrato. Os 
princípios são descobertos pela doutrina por meio da 
análise das regras, retirando os aspectos concretos 
dela. Dessa forma, o legislador tem um papel indireto 
na criação dos princípios.

Apesar das diferenças mencionadas, é indiscutível 
que os princípios e as regras são normas que apresen-
tam força cogente máxima. Porém, como os princípios 
têm valores fundamentais de um ramo jurídico, são 
considerados hierarquicamente superiores. Violar 
uma regra é um erro grave, mas violar um princípio 
é um erro gravíssimo, pois é o cometimento de uma 
ofensa a todo um ordenamento de comandos.

É importante mencionar que não há hierarquia 
material entre princípios, que são independentes 
de uma hierarquização, tendo a mesma relevância 
jurídica.

Cabe ressaltar também que, caso ocorra conflito 
entre dois ou mais princípios simultaneamente apli-
cáveis a um caso concreto, sua solução deverá recor-
rer ao método da ponderação. Em que pese não haja 
hierarquia entre princípios, o método da ponderação 
é o meio pelo qual se faz uma valoração do peso de 
cada princípio, de acordo com o caso concreto. 

Atenção! Não há prevalência absoluta (hierar-
quia) de um princípio sobre o outro.

PRINCÍPIOS X REGRAS

Os princípios são a base de um ordenamento jurí-
dico, anteriores até mesmo à existência das normas, 
pois influenciam no próprio processo legislativo.

Podem constar expressamente ou não, tendo como 
característica o fato de terem enunciados genéri-
cos para aplicação no máximo possível de situações, 
sendo que os princípios têm alto nível de abstração, 
outra característica que irá permitir a sua aplicabili-
dade a um grande número de situações.

Cumpre ressaltar que os princípios também pode-
rão ser utilizados para análise da validade de normas 
constantes do ordenamento jurídico, assim como a 
sua correta interpretação.

Nessa esteira, não há hierarquia na aplicação dos 
princípios. Eles devem ser interpretados de forma 
harmônica. No entanto, isso não impede que um ou 
outro esteja mais presente quando na análise de uma 
situação concreta. Nesse ponto, não falaremos de hie-
rarquia, mas da mera aplicabilidade do princípio à 
situação concreta trazida à análise.

Vamos enumerar as características dos princípios 
colocadas até então:

 z generalidade;
 z abstração;
 z ausência de hierarquia entre si; e
 z interpretação e validação de regras.

Vejamos, agora, sobre as regras, que são menos 
genéricas e abstratas. Ainda que aplicáveis eventual-
mente a várias situações correlatas, elas já procuram 
se aproximar da realidade dos fatos, apresentando 
comandos mais claros e concretos.

No Brasil há alguns critérios que podem ser utiliza-
dos para a solução do conflito entre regras:

 z Hierárquico: prevalece a de maior hierarquia. 
Por exemplo: a Constituição Federal (CF), de 1988, 
sobre qualquer norma interna;

 z Cronológico: prevalecerá a lei mais nova sobre o 
tema;

 z Especialidade: prevalecerá a lei mais específica 
sobre o tema.

DOS PRINCÍPIOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO

Os princípios de direito administrativo são, assim, 
os que atuam como diretrizes sistêmicas do próprio 
regime jurídico-administrativo. Os princípios que 
regem a atividade da Administração Pública são vas-
tos, podendo estar explícitos em norma positivada ou 
até mesmo implícitos, porém denotados segundo a 
interpretação das normas jurídicas. Temos, assim, os 
princípios gerais de direito administrativo e os princí-
pios constitucionais e infraconstitucionais.

Princípios Gerais de Direito Administrativo

Os princípios gerais de direito administrativo são 
os princípios basilares desse ramo jurídico, sendo 
aplicáveis ante o fato de a Administração Pública ser 
considerada pessoa jurídica de direito público.

São princípios implícitos, uma vez que eles não 
precisam estar expressos na legislação para que a 
doutrina aceite sua existência, afinal, sem esses prin-
cípios a Administração não poderia funcionar direi-
to. Esses princípios implícitos são dois: o princípio 
da supremacia do interesse público e o princípio da 
indisponibilidade do interesse público.

O princípio da supremacia do interesse público é o 
que confere prerrogativas à Administração, em um 
patamar de superioridade (supremacia) em relação 
ao particular. 

A supremacia do interesse público sobre o privado 
é um aspecto fundamental para o exercício da função 
administrativa. Podemos citar como exemplo a desa-
propriação de um imóvel pertencente a um particular: 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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DIREITO PROCESSUAL 
PENAL

PRINCÍPIOS DO PROCESSO PENAL

É necessário que seja feito um estudo acerca dos 
princípios fundamentais do processo penal, uma vez 
que a atividade diária necessita do uso de cada um 
deles para garantir que a norma e a eficácia judicial 
estejam sendo cumpridas. Nesse sentido, cabe a expla-
nação de cada um deles para o seu melhor entendi-
mento e preparo para as provas de concursos pelo 
país. 

Entenda os princípios processuais mais 
importantes:

PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL

Com base no inciso LIV, art. 5º, da Constituição 
Federal, de 1988:

Art. 5º [...]
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal;

Este está no ápice dos princípios mais importan-
tes na atividade diária da aplicação do direito penal 
e processual penal, tendo em vista que os bens e a 
liberdade possuem uma tutela específica, resguar-
dada constitucional, legal e judicialmente. Com base 
nisso, o devido processo legal estabelece que ninguém 
poderá ser privado de seus bens ou de sua liberdade 
sem que haja um processo judicial, em que será apli-
cado o que é justo, com a observância das normas 
processuais.

Os fundamentos e objetivos desse princípio corres-
pondem a encarar a tipicidade dos atos processuais, 
em que os atos do processo são realizados conforme 
o previsto na lei processual. Ademais, há a presunção 
de legitimidade dos atos praticados conforme a lei, 
bem como o princípio da reserva legal, aplicado subsi-
diariamente a este para assegurar garantias e direitos 
fundamentais, mediante ao fato de que toda atividade 
do Estado deve ser feita conforme o que está expresso 
em lei. 

Além do mais, tem-se a necessidade de observân-
cia de todas as formalidades processuais, assim como 
a forma que deve ser respeitada, mas sem excessos 
de formalismos para facilitar a compreensão. Assim, 
haverá o cumprimento do contraditório e ampla defe-
sa, bem como a fundamentação das decisões e a recor-
ribilidade das decisões de mérito.

PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA

Consiste no direito de não ser declarado culpado, 
senão após o devido processo legal. A consequên-
cia deste princípio é que a parte acusadora fica com 
o ônus de demonstrar a culpabilidade do acusado. 

Ex.: para a imposição de uma sentença condenató-
ria é necessário provar, eliminando qualquer dúvida 
razoável (in dubio pro reo).

Art. 5º [...]
LVII - ninguém será considerado culpado até o trân-
sito em julgado de sentença penal condenatória;

Em 2019, o STF fixou entendimento no sentido de 
que o início do cumprimento da pena precisa do trân-
sito em julgado da condenação. Dessa forma, apenas 
pode ocorrer prisão cautelar (provisória, temporária) 
antes do esgotamento da via recursal.

CONTRADITÓRIO

Consiste no direito à informação, somado ao direi-
to de participação. Quanto ao direito de informação, 
destacam-se as citações e intimações. Quanto ao direi-
to de participação, o acusado precisa ter a oportunida-
de de reagir. Ex.: contestar, recorrer.

Dica

Súmula n° 707 (STF) “Constitui nulidade a falta 
de intimação do denunciado para oferecer con-
trarrazões ao recurso interposto da rejeição da 
denúncia, não a suprindo a nomeação de defen-
sor dativo”.

AMPLA DEFESA

O direito de defesa complementa o contraditório, 
pois, após contrapor-se (exercer o contraditório), o 
acusado precisa defender-se. A ampla defesa propor-
ciona ao acusado a possibilidade de influenciar na 
decisão judicial. Ex.: produzindo provas.

DEFESA TÉCNICA AUTODEFESA

Exercida pelo advogado. 
É obrigatória na fase 

processual
Súmula n° 523 (STF) 
“No processo penal, a 

falta da defesa constitui 
nulidade absoluta, mas a 
sua deficiência só o anu-
lará se houver prova de 

prejuízo para o réu”

Exercida pela própria 
parte no interrogatório

Compreende o direito de 
audiência (apresentar-se 
ao juiz para defender-se 

pessoalmente); direito de 
presença (acompanhar 
os atos de instrução ao 
lado do seu defensor); 

capacidade postulatória 
autônoma (impetrar 

habeas corpus, ajuizar 
revisão criminal, formular 
pedidos relativos à exe-

cução da pena)

PUBLICIDADE

Acesso de todos os cidadãos ao processo, com vis-
tas à transparência da atividade jurisdicional, oportu-
nizando a fiscalização de toda a sociedade. 

Art. 5º [...]
IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judi-
ciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limi-
tar a presença, em determinados atos, às próprias 
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DIREITOS HUMANOS

DIREITOS HUMANOS E DIREITOS 
FUNDAMENTAIS NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988 (ARTS. 5º AO 15)

Prezado(a) estudante,
Com o intuito de oferecer o material o mais com-

pleto e didático possível, optamos por não repetir 
aqui o conteúdo referente aos Direitos Humanos e 
Direitos Fundamentais na Constituição Federal 
de 1988 (arts. 5º ao 15), tendo em vista que ele já 
foi amplamente abordado na disciplina de Direito 
Constitucional.

Cordialmente,
Nova Concursos.

DECRETO Nº 7.037/2009 E SUAS 
ALTERAÇÕES (PROGRAMA 
NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS)

A Política de Proteção dos Direitos Humanos é 
compreendida dentro de três programas de proteção. 
Trata-se da implementação das recomendações feitas 
na Conferência Mundial sobre Direitos Humanos de 
1993, também denominada Conferência de Viena.

Em síntese, no início da década de 90, houve a 
necessidade de se reafirmar os direitos humanos 
estabelecidos pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948. Como consequência, os Estados 
que participaram da Conferência de Viena, compro-
meteram-se em criar, no âmbito de sua legislação 
interna, políticas para promoção e efetivação dos 
direitos humanos. Assim, em 1996 foi elaborado o 
Programa Nacional de Direitos Humanos – 1 (PNDH-
1) pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso. Na 
sequência, em 2002, o mesmo presidente lançou o Pro-
grama Nacional de Direitos Humanos – 2 (PNDH-2). Já 
sob a gestão do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
foi aprovado o Decreto n 7.037, de 21 de dezembro 
de 2009, instituindo o Programa Nacional de Direitos 
Humanos – 3 (PNDH-3). 

Dica

Já foi cobrado em concurso público o ano dos 
programas e o nome do presidente que instituiu 
o PNDH. 

O presente estudo será voltado para a análise do 
Programa Nacional de Direitos Humanos – 3 (PNDH-3).

Antes de iniciar o estudo do PNDH-3, é preciso ter 
em mente que, para melhor compreendê-los, é pri-
mordial entender a estrutura e as ideias mais impor-
tantes da legislação. Por esta razão, é extremamente 
importante ler o texto de lei e tentar compreender os 

pontos mais importantes dos artigos, sem precisar, 
contudo, decorá-los. 

Feitas essas considerações iniciais, bons estudos!

ESTRUTURA DO PNDH-3

Art.1º Fica aprovado o Programa Nacional de 
Direitos Humanos - PNDH-3, em consonância com 
as diretrizes, objetivos estratégicos e ações progra-
máticas estabelecidos, na forma do Anexo deste 
Decreto.

O art. 1o estabelece que o PNDH-3 é estabelecido 
conforme as diretrizes, objetivos estratégicos e ações 
programáticas que acompanham o decreto (fazem 
parte do anexo do Decreto n 7.037, de 2009). 

A estrutura do PNDH-3 é a seguinte:

 z Eixos orientadores;
 z Diretrizes;
 z Objetivos estratégicos;
 z Ações Programáticas.

Art. 2º O PNDH-3 será implementado de acordo 
com os seguintes eixos orientadores e suas respec-
tivas diretrizes: 
I - Eixo Orientador I: Interação democrática entre 
Estado e sociedade civil: 
a) Diretriz 1: Interação democrática entre Estado 
e sociedade civil como instrumento b) Diretriz 2: 
Fortalecimento dos Direitos Humanos como instru-
mento transversal das políticas públicas e de inte-
ração democrática; e 
c) Diretriz 3: Integração e ampliação dos sistemas 
de informações em Direitos Humanos e construção 
de mecanismos de avaliação e monitoramento de 
sua efetivação; 
II - Eixo Orientador II: Desenvolvimento e Direitos 
Humanos: 
a) Diretriz 4: Efetivação de modelo de desenvolvi-
mento sustentável, com inclusão social e econômi-
ca, ambientalmente equilibrado e tecnologicamente 
responsável, cultural e regionalmente diverso, par-
ticipativo e não discriminatório; 
b) Diretriz 5: Valorização da pessoa humana como 
sujeito central do processo de desenvolvimento; e 
c) Diretriz 6: Promover e proteger os direitos 
ambientais como Direitos Humanos, incluindo as 
gerações futuras como sujeitos de direitos; 
III - Eixo Orientador III: Universalizar direitos em 
um contexto de desigualdades: 
a) Diretriz 7: Garantia dos Direitos Humanos de 
forma universal, indivisível e interdependente, 
assegurando a cidadania plena; 
b) Diretriz 8: Promoção dos direitos de crianças e 
adolescentes para o seu desenvolvimento integral, 
de forma não discriminatória, assegurando seu 
direito de opinião e participação; 
c) Diretriz 9: Combate às desigualdades estrutu-
rais; e 
d) Diretriz 10: Garantia da igualdade na diversidade; 
IV - Eixo Orientador IV: Segurança Pública, Acesso 
à Justiça e Combate à Violência: 
a) Diretriz 11: Democratização e modernização do 
sistema de segurança pública; 
b) Diretriz 12: Transparência e participação popu-
lar no sistema de segurança pública e justiça 
criminal;

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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ADQUIRIR MATERIAL COMPLETO


